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LEI MUNICIPAL Nº 4.686
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:

Cria o Fundo Especial da Fiscalização Municipal e o seu Conselho Gestor, no âmbito do município de Nova Friburgo e dá outras providências. 

Art. 1º Fica criado o Fundo Especial da Fiscalização Municipal (FEFiM) e o seu Conselho Gestor, nos limites da legislação em vigor e nos termos desta lei. 

Parágrafo único. A vigência do Fundo de que trata o caput deste artigo será por prazo indeterminado.

Art. 2º O Fundo Especial da Fiscalização Municipal tem por princípios e objetivos:

I – fortalecer a fiscalização municipal para que exerça suas atividades com qualidade, ininterrupção e eficiência;

II – possibilitar maior integração entre as carreiras fiscais no Município, proporcionando fiscalizações conjuntas mais atuantes;

III – tornar a fiscalização municipal reconhecida em Nova Friburgo por sua integridade e presteza no serviço ao cidadão friburguense;

IV – dotar os fiscais municipais de equipamentos e estrutura física adequada ao desenvolvimento do exercício da atividade fiscalizatória municipal; e

V – proporcionar cursos e treinamentos para aperfeiçoamento e atualização dos fiscais municipais.

Art. 3º. Constituem receitas do Fundo Especial da Fiscalização Municipal:

I - 15% (quinze por cento) da arrecadação total das seguintes taxas:

a) Taxa de Fiscalização, Localização e Funcionamento (TFLF) ou outra que venha a substituí-la;

b) Taxa de Licença de Propaganda e Publicidade ou outra que venha a substituí-la;

c) Taxa de Licença para o Exercício de Comércio Eventual ou Ambulante ou outra que venha a substituí-la;

d) Taxa de Licença para Aprovação e Execução de Obras e Instalações Particulares ou outra que venha a substituí-la;

e) Taxa de Licença para Aprovação e Execução de Arruamento e Loteamento em Terrenos Particulares ou outra que venha a substituí-la; e

f) Taxa de Licença para Ocupação de Área em Vias e Logradouros Públicos ou outra que venha a substituí-la.

II - auxílios, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas;

III - doações e legados;

IV - rendimentos provenientes de aplicação financeira, bem como o produto da remuneração das aplicações financeiras do próprio fundo; e

V - quaisquer outras receitas que a ele possam ser legalmente incorporadas.

§ 1º A contabilidade do FEFiM será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, interpretar e analisar os resultados obtidos, por seus demonstrativos e relatórios, integrando a contabilidade do Município.

§ 2º O saldo positivo do FEFiM, apurado em balanço no término de cada exercício, deverá ingressar no orçamento do FEFiM por superávit financeiro.

Art. 4º As receitas do Fundo Especial da Fiscalização Municipal de Nova Friburgo previstas no artigo 3º serão destinadas à efetivação dos princípios e implementação dos objetivos dispostos no artigo 2º e a gestão do FEFiM ficará subordinada diretamente ao Conselho Gestor deste Fundo.

Parágrafo único. Os recursos financeiros, para serem aplicados, devem submeter-se à aprovação por maioria simples dos membros do Conselho Gestor do FEFiM.

Art. 5º Os bens adquiridos com recursos do FEFiM serão incorporados ao patrimônio municipal, sendo vedada a sua utilização por outros órgãos ou departamentos não afetos à fiscalização municipal.

Art. 6º Os recursos do Fundo Especial da Fiscalização Municipal de Nova Friburgo serão movimentados em conta específica, junto ao estabelecimento da rede bancária oficial.

§ 1º As reservas do FEFiM somente poderão ser aplicadas em fundos de renda fixa lastreados por títulos públicos federais, títulos públicos emitidos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e títulos emitidos por instituições oficiais de crédito.

§ 2º É terminantemente vedada a aplicação das reservas do FEFiM em ações de fundos lastreados por ações, debêntures ou quaisquer títulos de emissão privada.

Art. 7º O Poder Executivo, mediante decreto, aprovará as normas complementares ao bom funcionamento do Fundo Especial da Fiscalização Municipal.

Art. 8º Fica criado o Conselho Gestor do FEFiM, órgão autônomo dentro da Administração Pública Direta Municipal, composto por 05 (cinco) representantes, oriundos exclusivamente dos cargos de fiscal municipal, incluindo:
I – Presidente;

II - 01 fiscal de tributos;

III – 01 fiscal de obras;

IV - 01 fiscal de atividades econômicas;

V - 01 fiscal ambiental; e 

VI - 01 fiscal sanitário. 

§1º O número de membros do Conselho Gestor poderá ser alterado de acordo com as carreiras fiscais ocupadas por servidores ativos, de modo a garantir a representatividade de um membro para cada carreira fiscal municipal. 

§ 2º Cada Conselheiro poderá ter 01 (um) suplente.

§ 3º Os Conselheiros e seus suplentes serão eleitos pelos ocupantes dos cargos efetivos, cada qual em sua carreira, para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução direta, não sendo considerado, para os fins desta lei, recondução quando eleitos de forma intercalada.

§ 4º A eleição de que trata o § 3º, por maioria simples, definirá os Conselheiros e os seus suplentes, devendo ser formalmente submetida ao Prefeito para a nomeação do Conselho Gestor, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da entrada em vigor desta Lei e, nas novas eleições, em idêntico prazo quando findos os respectivos mandatos.

§ 5º A participação no Conselho Gestor será considerada serviço público relevante e não será remunerada.

§ 6º A cada mudança de mandato, o Presidente deve ser de carreira fiscal distinta, só podendo retornar quando todas as carreiras tiverem sido contempladas na Presidência. 

Art. 9º Compete ao Conselho Gestor do FEFiM:

I – promover o desenvolvimento das ações do Fundo, visando cumprir seus princípios e objetivos definidos no artigo 2º desta Lei;

II – administrar, gerir e fiscalizar as receitas do FEFiM;

III – decidir quanto à aplicação dos recursos, inclusive realizando a ordenação das despesas na pessoa do seu Presidente;

IV – encaminhar, em período próprio, o planejamento orçamentário do FEFiM para ser consolidado nas Leis Orçamentárias Municipais;

V – acompanhar a execução orçamentária do FEFiM e examinar as prestações de contas bimestrais do Fundo;

VI – decidir quanto ao mérito na aceitação de doações de bens móveis e imóveis, legados, subvenções e contribuições de qualquer natureza;

VII - editar seu regimento interno, em harmonia e observância às normas desta Lei e demais legislações aplicáveis;

VIII – zelar para que a fiscalização municipal tenha boas condições para o exercício de suas funções;

IX – denunciar qualquer prática ilegal ou abuso de poder no exercício da função fiscalizatória municipal; e

X – adotar as medidas necessárias para afastar interferências externas nas ações da fiscalização municipal.

§ 1º O Conselho Gestor terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para editar seu regimento interno.

§ 2º O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinária e extraordinariamente, na forma de seu regimento interno e deliberará, por maioria de seus membros, tendo seu Presidente o voto de qualidade.

§ 3º O Presidente do Conselho Gestor será eleito por seus membros na primeira reunião, comunicando ao Prefeito em ato formal para que delegue a ordenação de despesas do FEFiM por decreto a este.

§ 4º O Conselho Gestor deliberará por meio de resolução quando se tratar de ato de natureza normativa.

§ 5º Incumbe à Secretaria Municipal de lotação originária do Presidente do Conselho Gestor prestar apoio administrativo ao Conselho Gestor do FEFiM.

Art. 10.  A prestação de contas da aplicação e da gestão financeira do Fundo será consolidada com os demais órgãos municipais, por ocasião do encerramento do correspondente exercício, publicada no Diário Oficial do Município e disponibilizada no Portal de Transparência ou outro meio de publicidade que vier a substituir este último.

Art. 11. O FEFiM ficará sujeito às mesmas determinações administrativas, normas, controles e procedimentos fiscalizatórios da Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. A realização de despesas à conta do FEFiM se dará em observância às normas e princípios legais adotados pelo Município.

Art. 12. As regulamentações a esta Lei, em que couberem, serão realizadas por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Friburgo,        de                          de 2019.
RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO
______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente

______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente

______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente
______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário

______________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
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